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      APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO 

    


    A relação entre direito e história, como aquela entre direito e economia, para ser bem compreendida carece de alguma reflexão conceitual preliminar. Afinal, saber do que se fala sempre ajuda. Podemos inicialmente separar os termos, dizendo que o direito consiste numa determinada esfera da vida pública definida por relações não afetivas. O direito é uma prática, um campo da prática que entre nós se distingue pelo seu caráter institucional, público e comum. Em poucas palavras, o direito configura e constitui a vida social, e mais precisamente a política. Práticas são o que fazemos “em vista de, são mais do que simplesmente “ações longas”1, uma vez que encadeadas sistematicamente e configuradas de modo a formar uma profissão, um ofício, um jogo, uma arte. O direito regula essas relações e as regula por tipos, de maneira universal e impessoal.


    A história, por seu turno, é a dimensão existencial dos seres humanos, inseridos no tempo – tempo cósmico, tempo existencial e tempo narrado2 –, nossa ação consciente de temporalidade ou de finitude. A história é a condição em que vivemos, embora seja sempre, como insiste Ricoeur, narrada. Porque narrada, ela também é prática, também se realiza pelos seres humanos, não se confundindo apenas com o tempo cósmico, o movimento do universo externo. A consciência de si para os seres humanos individuais e para os grupos humanos, que vão de famílias e bandos, a sociedades, nações, estados e civilizações, é sempre uma consciência temporal, de um seu passado, de um presente e de um futuro. A intencionalidade humana, no sentido fenomenológica, é temporal, uma dimensão tanto realçada em diversas filosofias do século XX.


    Seria fácil e correto dizer que todas as disciplinas, da matemática à música, da genética à antropologia, têm uma história. As respectivas teorias seriam, portanto, “históricas”. Tal afirmação causa estranhamento. De fato, não precisamos aprender a história da matemática para sermos matemáticos e o mesmo vale para outras disciplinas. Apesar de sabermos que a teoria matemática se desenvolve no tempo e poderia ser, por isso, chamada de histórica, ninguém mais precisa estudar os elementos de geometria ou de medicina dos gregos para estudar matemática. No direito, contudo, a coisa é diferente. Seus clássicos, do Corpus iuris civilis ao direito natural de um Grócio ou de um Leibniz continuam a ser de interesse, assim como continuam a ser de interesse os debates havidos entre os pandectistas e o jusnaturalistas, entre os doutrinadores do século XIX e os interessados na escola do direito livre. Mais ainda, categorias e institutos jurídicos, como capacidade, competência, propriedade, crédito e assim por diante, nunca se acham assentadas de modo tal que sobre elas não seja preciso exercer reflexão nova e transformadora.


    Isso decorre do próprio objeto da ciência do direito, um saber que tem como finalidade não observar ou constatar algo de fora, um evento, mas determinar e constituir um modo de agir. Estuda-se direito, como se estuda ética ou ciência política, não para descrever um fenômeno, mas para fazer alguma coisa guiado por algum princípio ou razão de ser. Esse estudo para a ação engloba também um estudo sobre as condições da ação, não apenas condições dadas, naturalmente (o meio-ambiente e a estrutura orgânica) ou socialmente (as instituições e a tradição, pela qual o espírito dos mortos pesa sobre os vivos, dizia Marx), mas também sobre as condições que poderíamos criar, re-criar ou transformar. É nesses termos que a teoria do direito se liga à história: a teoria do direito não é descrição pura e simples, mas atribuição de sentido ao mundo das ações. Ela justifica. E as ações incorporam sempre certo particularismo, uma vez que as ações não são da esfera do universal, mas do singular. Princípios são universais por definição, mas ações são necessariamente singulares e por isso as instituições, que podem eventualmente ser descritas e mesmo imaginadas (e criadas) por meio de suas regras constitutivas, só podem realizar-se, acontecer e tornar-se reais se houver gente disposta a agir segundo suas finalidades.


    Referimo-nos a direito e história de outro modo como disciplinas ou saberes, e mais especialmente hoje, como saberes profissionais, especializados e acadêmicos. Como disciplina, configuraram-se de formas diferentes ao longo da tradição ocidental, se quisermos dizer assim, embora também seja ou possa ser verdade para outras civilizações, com as quais não estou familiarizado. Nessa dimensão, trata-se de campos de pesquisa autônomos, com objetos e métodos próprios. Como saberes, artes (crafts, em inglês) cada um deles tem sua própria história3, vale dizer, seu desenrolar e sua identidade disciplinar, se quisermos, as quais nunca são estáveis e ininterruptas.4


    Esta coleção pretende abranger livros da história do direito, tanto na sua dimensão de prática social, quanto na de disciplina, por isso seu título, História e teoria do direito, uma vez que a prática, a arte, a profissão jurídica não se realiza sem os seus próprios princípios, expressos e articulados em teorias e ideias a respeito do direito. Os agentes da prática, cidadãos e pessoas comuns, tanto quanto especialistas profissionais e acadêmicos, devem necessariamente ter ideias e compartilhar minimamente sentidos e princípios de ação. Esta coleção pretende explorar esses temas em chave histórica e nesses termos incorpora histórias das teorias do direito, das práticas efetivadas, das instituições dentro das quais se movem os atores do direito, de personagens relevantes.


    

      JOSÉ REINALDO E LIMA LOPES

    


    

      FERNANDO RISTER DE SOUZA LIMA

    


    -


    1 (Ricoeur, O si mesmo como um outro, 1991, p. 182).


    2 Cf. (Ricoeur, 1988).


    3  (MacIntyre, Three rival versions of moral enquiry: encyclopedia, genealogy and tradition, 1990, p. 127).


    4 (Ricoeur, Time and narrative, 1988, p. 248).




    


    


    

      1. 

    


    

      INTRODUÇÃO

    


    O presente trabalho visa responder, por meio de investigação bibliográfica, como se dá a relação entre o direito e a economia na teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, bem como defender que este modo de relação se fundamenta em um pressuposto epistemológico que, comparativamente a outras abordagens, consegue lidar melhor com a complexidade da realidade. O critério de análise adotado neste trabalho para balizar as observações do segundo objetivo é o conceito de obstáculo epistemológico de Gaston Bachelard, na medida em que ele se apoia em uma ideia de crítica à determinadas metodologias que fogem à complexidade dos fenômenos. Além disso, as outras formas de compreensão da realidade escolhidas neste trabalho para fins de comparação na esteira do segundo objetivo foram a análise econômica do direito e a tradição direito econômico, que serão desenvolvidas a partir de um aspecto econômico e um aspecto jurídico.


    No caso específico da análise econômica do direito, será ressaltado enquanto aspecto jurídico o realismo jurídico norte-americano e enquanto aspecto econômico a escola austríaca de economia. No caso específico da tradição direito econômico, será ressaltado enquanto aspecto jurídico as influências das transformações sociais do direito pelos acontecimentos da Primeira Guerra Mundial; já no aspecto econômico será ressaltada a influência do estruturalismo cepalino. Por fim, a teoria dos sistemas de Niklas Luhmann será desenvolvida, primeiramente, pela exposição do seu pressuposto epistemológico, a saber, o construtivismo epistemológico radical, seguido de uma breve exposição dos principais conceitos da teoria dos sistemas.


    Com isso, o trabalho pretende expor teoricamente os conceitos necessários para desenvolver o conceito do direito e da economia enquanto subsistemas sociais autônomos e autopoiéticos, para finalmente expor qual seria o tipo de relação entre ambos na teoria dos sistemas de Niklas Luhmann. Apesar de Luhmann constituir o principal marco teórico do presente trabalho, haverá eventuais contribuições de outros autores que compõe a corrente teórica da teoria dos sistemas, especialmente Gunther Teubner, Marcelo Neves e Raffaelle de Giorgi.


    Além disso, este trabalho visa brevemente contribuir com os debates sobre a crise da regulação jurídica, porquanto, atualmente, sobretudo na economia, se observa cada vez mais a ineficácia ou corrupção do sistema jurídico pelo sistema econômico, de modo a afetar objetivos importantes do ponto de vista social que o direito internaliza para si. Nesse sentido, a partir da exposição do modo ocorre a interação entre o direito e a economia do ponto de vista sistêmico, o presente trabalho visará fornecer também algumas leituras – fora de Luhmann, mas algumas partindo dos seus pressupostos – de como a regulação tornar-se-ia possível a partir do paradigma teórico da teoria dos sistemas.


    O presente trabalho se justifica na medida em que cada vez mais se observa a interdisciplinariedade entre o direito e outras áreas do pensamento humano como a sociologia, a filosofia, a ciência política e várias tantas outras. Apesar desse avanço positivo, não se pode creditar que todas as relações do direito com essas diferentes áreas do pensamento sejam homogêneas, mas elas mesmos são diferentes entre si e estão passíveis de comparação umas com as outras. Nesse sentido, este trabalho destina-se a contribuir com o debate de comparação entre diferentes abordagens do direito e da economia, que desde já tem por escolha defender que a teoria dos sistemas tal qual desenvolvida por Niklas Luhmann é uma boa abordagem de mediação entre essas duas áreas do pensamento.




    


    


    

      2.

    


    

      O CRITÉRIO DE ‘‘AVANÇO’’

    


    

      2.1. A superação dos obstáculos epistemológicos bachalardianos

    


    Em 1927, Gaston Bachelard publica sua tese de doutorado intitulada Ensaio sobre o conhecimento aproximado5, na qual o cientista, inspirado pelas mudanças paradigmáticas advindas da teoria da relatividade de Albert Einstein6, reflete, dentre uma diversidade de questões, sobre condições novas de um conhecimento objetivo dos fenômenos. No âmbito das primeiras reflexões desenvolvidas na obra, Bachelard ressalta como pode ser imperfeita a nossa descrição da realidade por meio das simbolizações através das quais tentamos estruturar e transmitir o conhecimento, imperfeição essa que teria levado os cientistas, pensadores e estudiosos a uma verdadeira confusão – na visão do autor – entre o processo de construção do conhecimento e o processo de transmissão do conhecimento.


    Seria o caso, por exemplo, da relação entre a física e a matemática, na hipótese em que a primeira formalizou-se por meio de proposições matemáticas e assim, segundo Bachelard, deu maior importância à força dos símbolos representativos em contraposição aos fenômenos representados. Apesar desse afastamento, Bachelard concorda que a descrição direta e imediata da realidade é um fato impossível de ocorrer, o que o leva à conclusão quanto à impossibilidade de estabelecer uma descrição perfeita da realidade7. Haveria, em função disso, inclusive, a impossibilidade mesma de compreensão dos fenômenos em si, mas tão somente a compreensão da ‘‘tradução’’ dos fenômenos viabilizada pelas próprias simbolizações descritivas – apesar de, novamente, Bachelard concordar que existe uma confusão entre a complexidade dos fenômenos e a hiperredução de complexidade que, no geral, as ciências fazem através dessas simbolizações. Citando um dos cientistas que aprofundaram a física matematizante de Maxwell e se referenciam à Poincaré, Bachelard (2004, p. 14) ressalta a seguinte passagem, bem ilustrativa do ponto mencionado: ‘‘Compreendo tudo dele, exceto o que é uma esfera eletrizada’’8.


    Por esse motivo, a distância inevitável da forma de enquadramento da realidade às categorias constituintes do nosso próprio ato de conhecê-la, torna inviável que o conhecimento da realidade se dê de modo direto e imediato, mas tão somente com base em aproximações. Apesar dessa condição epistemológica, adverte Bachelard, não deveríamos sucumbir diante do moderno método de ‘‘redução’’ de complexidade que a ciência encapou para si para compreender a realidade – como pretensa forma de solução desse paradoxo epistêmico, mas sim que deveríamos aceitar e enfrentar o problema da complexidade acerca das incertezas impossíveis de serem suprimidas no modo como se forma nossa compreensão da realidade9.


    Essa postura, prossegue o autor, não implica defender um relativismo ou anarquia epistêmica, mas tão somente leva a um processo contínuo de construção e reconstrução interminável das nossas percepções sobre a realidade, precisamente pela impossibilidade de uma compreensão totalizante da realidade pelo individuo, como o próprio Bachelard esclarece:


    

      ‘‘O conhecimento em movimento é um modo de criação contínua: o antigo explica o novo e o assimila; e, vice-versa, o novo reforça o antigo e o reorganiza. ‘‘Compreender algo’’, diz Hoffding, ‘‘não é apenas re-conhecer esse algo, mas considerá-lo como a sequência de alguma coisa que já se conhecer’’

      

        10

      

    


    Ressalte-se que a mencionada tese de modo algum pretende-se inovadora. No âmbito da filosofia, por exemplo, diversas foram as correntes filosóficas que, em maior ou menor grau, fizeram oposição à tese da possibilidade de alcançar uma compreensão direta e imediata da realidade, tal como propunham os adeptos da chamada filosofia da consciência11, cuja matriz epistemológica justamente vai ao encontro da possibilidade de junção da relação entre sujeito e objeto. Cite-se, a mero título exemplificativo, como uma proeminente contribuição filosófica que se contrapõe à possibilidade de uma compreensão plena e exaustiva da realidade, àquela disposta no ‘‘Crítica da Razão Pura’’ de Immanuel Kant, no que diz respeito às categorias apriorísticas constitutivas do nosso conhecimento que mediam nosso contato com a realidade e que formalmente a filtram.


    Esse aspecto ‘‘construtivista’’ do chamado giro-kantiano, teria tido, inclusive, uma importante função histórica de contraposição à crença exacerbada da razão – exponenciada, sobretudo, pela física mecânica newtoniana –, que começava a ganhar concretude prática na Europa em um sentido negativo, já que a capacidade de transformação de uma realidade ‘‘absolutamente inteligível’’ ao homem poderia causar diversos conflitos, em especial porque o contexto da modernidade característico do racionalismo da época, era o mesmo contexto do anúncio do livre arbítrio – faculdade esta não mais situada em um ambiente no qual espera-se convergência social12. Por essa razão, imperioso seria um processo duplo de reconstrução cognitiva do mundo e a utilização dessa compreensão para a ‘‘colocação em marcha da ação’’, entendida como a ‘‘realização da liberdade’’, na qual, inclusive, ‘‘Kant localiza o direito’’13.


    É preciso evidenciar os limites dessa tentativa de aproximação meramente ilustrativa com a proposta de Bachelard. Não só porque o último se restringe ao âmbito científico-epistemológico, mas também porque há uma verdadeira renúncia à limitação do nosso conhecimento ao enquadramento da realidade às eventuais categorias apriorísticas do nosso entendimento. Aqui há, no máximo, uma convergência quanto a proposta de superação do racionalismo enquanto abordagem epistemológica de compreensão da realidade pretensamente impermeável com relação às incertezas inerentes da nossa capacidade de compreensão do mundo.


    Sobre essa questão, como explica Oswaldo Porchat14, Decartes sucede os filósofos estoicos no problema filosófico sobre as condições de ‘‘certeza do mundo externo’’, para os quais essa era uma tarefa impossível ao sujeito, uma vez que passível das mais diversas ilusões inatas ao seu ato de conhecer. Nesse sentido – em brevíssima síntese – Decartes proporá uma solução a esse paradoxo, advogando pela possibilidade de certeza exaustiva do conhecimento da realidade, através do ato de ‘‘suspensão do juízo sobre o mundo externo’’, se utilizando da intuição e dedução para chegar a uma ‘‘cadeia de verdades’’ que possibilitará um conhecimento impossível de ser refutado, já que filtrado por uma rigorosa metodologia matematizante capaz de suprir toda a incerteza e, consequentemente, o ceticismo outrora propugnado pelos filósofos estoicos. Exemplos dessa abordagem podem ser encontrados tanto na ideia ‘‘irrefutável’’ da existência do sujeito, como na sua possibilidade de pensar (resultando no cogito ergo sum), ambas afiançadas pela ideia de Deus, que possibilitaria um estado de certeza acerca da realidade15.


    Essa forma de compreensão da realidade, no âmbito científico no qual Bachelard se situa, terá grandes repercussões do modo de se produzir ciência. Como explica Boaventura de Sousa Santos, pela identificação do chamado paradigma científico dominante, a ciência produzida na modernidade detentora de uma matriz epistemológica do racionalismo-cartesiano, terá como característica um conhecimento causal, com aspiração à formulação de leis através isolamento das condições iniciais, no pressuposto de que seu conhecimento seja universalmente comprovado, na medida em faz um uso da quantificação do conhecimento válido cientificamente e na intensa redução de complexidade dos objetos de estudo16.


    Por detrás desse paradigma científico, reside uma suposta ordem mecanicista do mundo, pronta para ser tratada de forma instrumental pelo homem, escamoteando toda e qualquer forma de expressão e compreensão da realidade que se coloque como concorrente e/ou meramente alternativa ao paradigma dominante17. As próprias descobertas científicas da época corroboravam com isso. Como já mencionado, a física newtoniana proporá uma ideia de mundo-máquina cuja influência epistemológica residirá no racionalismo cartesiano, que terá tamanha influência na época que chegará mesmo a influenciar as próprias ciências sociais18.


    Outro experimento bastante emblemático da época, ainda na explicação de Boaventura de Sousa Santos, será o de Galileu Galilei, acerca do movimento de rotação e translação da terra, que será tido como um confronto direto contra o empirismo da época. Esse confronto é fundamental para a determinação de um ‘‘saber verdadeiro’’ e científico, além de também corroborar com o espírito de uma cientificidade racionalizante e com metodologia rigorosa da época. Nas palavras do autor:


    ‘‘Ao contrário da ciência aristotélica, a ciência moderna desconfia sistematicamente das evidências da nossa experiência imediata. Tais evidências, que estão na base do conhecimento vulgar, são ilusórias. Como bem salienta Einstein no prefácio ao Dialogo sobre os Grandes sistemas do Mundo, Galileu esforça-se denodadamente por demonstrar que a hipótese dos movimento de rotação e de translação da Terra não é refutada pelo facto de a Terra nos parecer parada e quieta (...) Galileu só refuta as deduções de Aristóteles na medida em que as acha insustentáveis e é ainda Einstein quem nos chama a atenção para o facto de os métodos experimentais de preencher as lacunas entre os dados empíricos (basta recordar que não havia medições de tempo inferiores ao segundo)’’19.


    Essa brevíssima tematização da influência recíproca entre ciência racionalizante e epistemologia racionalizante, no advento da modernidade, tem por função única e exclusiva nesta oportunidade de demonstrar o ponto de confronto com o insight apresentado por Bachelard, em especial aquele concernente ao seu conceito de obstáculo epistemológico, cujo pressuposto reside precisamente na ideia de que é condição do nosso conhecimento a sua aproximação – ao contrário das possibilidades de certeza exaustiva da realidade que a epistemologia cartesiana fornecia.


    Nesse sentido, na oportunidade da escrita de A formação do espírito científico20, Bachelard trabalha uma importante ideia denominada de obstáculos epistemológicos, que possui grande afinidade com a ideia de conhecimento por aproximação, trabalhado na sua tese de doutoramento. Segundo o autor é necessário estar atento aos chamados condicionamentos psicológicos do cientista. Esses condicionamentos são intrínsecos da nossa qualidade de observador e a todo momento eles bloqueiam tentativas de uma compreensão mais aproximada da nossa realidade. Eles podem estar relacionados com ‘‘vícios’’ da nossa observação ou mesmo com a reprodução de metodologias substancialmente falhas para compreensão da realidade. Por esses motivos, o conceito de obstáculo epistemológico prescreve um processo de observação dos fenômenos sempre a posteriori, numa atitude de reavaliação contínua do nosso ato de conhecimento de certo objeto, cientes de que o nosso primeiro, segundo e outros eventuais contatos com esse objeto nunca fornecerão sua identificação e conhecimento perfeito e pleno, mas sim um conhecimento sempre passível de retificação. Ainda no começo da obra, esse diagnóstico é precisamente mencionado, razão pela qual se realiza sua exposição:


    

      ‘‘O conhecimento do real é luz que sempre projeta algumas sombras. Nunca é imediato e pleno. As revelações do real são recorrentes. O real nunca é “o que se poderia achar’’ mas é sempre o que se deveria ter pensado. O pensamento empírico torna-se claro depois, quando o conjunto de argumentos fica estabelecido. Ao retomar um passado cheio de erros, encontra-se a verdade num autêntico arrependimento intelectual. No fundo, o ato de conhecer dá-se contra um conhecimento anterior, destruindo conhecimentos mal estabelecidos, superando o que, no próprio espírito, é obstáculo à espiritualização’’

      

        21

      

    


    A partir dessas premissas, Bachelard desenvolve uma série de críticas às abordagens epistêmicas e científicas ancoradas justamente na inércia e não revisitação da sua própria forma de conhecimento dos fenômenos. Um dos alvos mais primordiais de confrontação de Bachelard, nessa obra, é o empirismo de Bacon, que juntamente com o racionalismo de Decartes, formarão as diretrizes científicas da modernidade22. A oposição ao empirista não se dá de forma expressa e nominal, mas a partir das suas premissas implícitas nas práticas científicas, em especial aquelas que conferem um estatuto de verdade às nossas experiências mais imediatas com a realidade. Nessa linha, como bem aponta Thomas Nagel23 – no desenrolar da sua posição sobre a problemática acerca de formas alternativas de se compreender a objetividade que não estejam alinhadas ao solipsismo24 – existe uma determinada visão ‘‘física de objetividade’’ que se baseia nos efeitos sensoriais que o mundo externo causa no corpo humano, sendo a perspectiva do sujeito observador receptor desses incentivos externos uma perspectiva de plena compreensão do fenômeno externo ao próprio sujeito.


    Bachelard, por sua vez, entende que essa postura – que passarei a classificar genericamente como empirista – é pré-científica em relação a um certo paradigma científico25 por esse classificado como sendo um verdadeiro ‘‘espírito científico’’. Esse último paradigma científico levaria a um comprometimento com relação ao processo anteriormente mencionado de superação dos obstáculos epistemológicos, portanto, de constante revisitação e contínua construção e reconstrução do nosso saber sobre determinado objeto, evitando a utilização tanto de uma postura racionalista ou uma postura empirista com a realidade. Na hipótese supracitada do empirismo, essa superação não é possível, pois a realidade poderia mostrar-se sempre mais complexa do que a sua aparência primeira poderia permitir sua compreensão. Nas palavras do autor:


    

      ‘‘A primeira experiência, ou, para ser mais exato, a observação primeira é sempre um obstáculo inicial para a cultura científica. De fato, essa observação primeira se apresenta repleta de imagens; é pitoresca, concreta, natural, fácil. Basta descrevê-la para se ficar encantado’’26

    


    A oposição do autor se fundamenta, em grande medida, na própria evolução da ciência contemporânea, em especial aquela situada nos séculos XIX e XX27. Cite-se como exemplo as anotações de Bachelard sobre os experimentos envolvendo a fotoquímica, expostos no seu ensaio Luz e Substância28, na qual o epistemólogo, identificando os fracassos do empirismo de Bacon29 em melhor compreender o fenômeno da propriedade da luz e sua relação com a matéria, conclui quanto a verdadeira ingenuidade da sua abordagem ‘‘realista’’ por não compreender questões como a autonomia da luz com relação à matéria30.


    Fora de Bachelard também é possível compreender outras experimentações científicas contemporâneas que corroboram com a crítica ao racionalismo e empirismo enquanto abordagens adequadas e suficientes para a descrição de fenômenos complexos. Nesse sentido, imprescindíveis são as conclusões apresentadas por Humberto R. Maturana e Fransisco J. Varela em Autopoieses and Cognition31, no qual, por meio de experimentos advindos da biologia, concluirão quanto a impossibilidade de um reducionismo na compreensão da realidade quando esta influencia constante e permanentemente – na qualidade de ambiente de um sistema cognitivo vivo – os sujeitos observadores desta32. Esta última, podendo ser compreendida como um limitador da compreensão da realidade a depender da capacidade de interações que o sujeito observador consegue efetivamente realizar no seu respectivo ambiente.


    

      

        2.2. A delimitação dos seus usos no presente trabalho

      


      De todo modo, fato é que Bachelard, por essa oposição experimentalmente fundamentada do ponto de vista científico, concluirá que determinados fenômenos na ciência não podem ser devidamente compreendidos a partir de abordagens epistemológicas tradicionais, não pelo menos sem esbarrarem nos chamados obstáculos epistemológicos, que podem ser traduzidos, como já visto, como barreiras à uma compreensão aproximadamente mais adequada de determinado objeto, relativamente à complexidade que este apresenta. Dessa maneira, em A formação do espírito científico, Bachelard identificará uma série de obstáculos epistemológicos aqui referenciados como típicos (porquanto expressamente referenciados pelo autor) tais como os da experiência primeira33, o do conhecimento geral34, o obstáculo verbal35, o conhecimento unitário e pragmático36, o obstáculo substancialista37, o obstáculo animista38, e o obstáculo do conhecimento quantitativo39. Durante este trabalho, apenas a ideia geral de obstáculos epistemológicos em Bachelard será referenciada, a saber, a ideia de que determinadas abordagens epistemológicas não são adequadas para a compreensão correta de determinados fenômenos, que por vezes se mostram demasiadamente complexos em face de certa metodologia ou abordagem teórica. Afinal, trabalhar extensa e detalhadamente todos os aspectos deste conceito poderia extrapolar os limites deste trabalho.


    


    O uso dessa ideia como critério de análise se justifica por dois motivos: (i) pretende-se uma comparação entre diferentes abordagens da relação entre direito e economia; (ii) pretende-se uma comparação normativa entre diferentes abordagens da relação entre direito e economia, ou seja, durante este trabalho, foi escolhida a abordagem da Teoria dos Sistemas, tal como defendida por Niklas Luhmann, como a abordagem que melhor abarca ou lida com as complexidades, nuances e ambivalências entre diferentes áreas do conhecimento, que aqui são o direito e a economia. O primeiro motivo alinha-se com uma preocupação, típica de qualquer tentativa de um trabalho interdisciplinar, de afastamento daquilo que Orlando Villas Bôas Filho, citando André-Jean Arnaud, se refere como uma espécie de ‘‘cacofonia’’ ou inadequação de métodos quando pretende-se a uma análise interdisciplinar do direito com outras ciências sociais40. O segundo motivo, alinha-se com uma escolha feita pelo autor deste trabalho, ou seja, que a partir do paradigma da complexidade e contingência que caracteriza as relações sociais na modernidade41 – e, sobretudo, como esse paradigma influencia sobremaneira tanto o direito como a economia – tem como a teoria que melhor compreende e explica a relação entre ambas as áreas a Teoria dos Sistemas de Niklas Luhmann.


    Ambas as áreas, no intuito de evitar uma assimetrização metodológica, serão trabalhadas a partir de uma observação de segunda ordem42, tendo em vista o critério de obstáculos epistemológicos de Bachelard, com vistas a preservar a autonomia e independência de uma com a outra, tentando, ao mesmo tempo, tematizar de modo independente ambas e seus possíveis pontos de contato.


    A escolha da análise econômica do direito e a tradição do direito econômico e não outra abordagem43 se justifica pois ambas compartilham um pressuposto em comum: o da instrumentalização do direito. Da identificação dos motivos pelos quais essa instrumentalização se justifica, se torna possível uma comparação com uma teoria tal qual a Teoria dos Sistemas, especialmente em razão da sua filiação a uma concepção de autonomia tanto em relação ao direito como em relação à economia.


    -
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